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    PREFÁCIO




    O presente livro reúne relatos oriundos da experiência do projeto “Direitos Humanos em Cena: disseminando informações através das artes cinematográficas para o enfrentamento das violações de direitos humanos”. Este projeto foi promovido pela Coordenadoria de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas e ao Trabalho Escravo, da Secretaria de Estado de Justiça e Direitos Humanos – SEJUDH-Pará, nos anos de 2016 a 2018.




    Os capítulos descrevem a experiência dos autores e autoras no referido projeto, além de capítulos com aprofundamento teórico de alguns dos temas enfrentados ao longo do processo. São trabalhos desenvolvidos a partir de diferentes campos teóricos e de saberes, reunindo pesquisas no Direito, na Psicologia, no Serviço Social, na Pedagogia, dentre outras áreas de conhecimento.




    Angélica Gonçalves e Andréa Shimpo são autoras de: “Cinema, direitos humanos e cultura: as contribuições da sociedade civil ao Projeto DH em Cena. Já Milene Maria Xavier Veloso; Michele de Nazaré Palmeira Moura; Roberta Bentes Flores Bayma; Jeanete da Silva Gomes escrevem: “Reflexões sobre a violência sexual contra crianças e adolescentes e o papel da escola: relato de experiência no Projeto direitos humanos em cena”.




    Eli do Socorro Gonçalves Pinheiro trouxe a contribuição: “Diversidade de gêneros, sexualidades e direitos humanos refletidos pelas lentes da sétima arte”. Tatiane da Rosa Vasconcelos, Elenson Gleison de Souza Medeiros, Rafaelly Silva e Flávia Cristina Silveira Lemos escrevem: “Violência de gênero e suas conexões com o saber e poder”.




    Leila Silva, José Maria Nascimento Amaral Neto e Selli Silva tem o capítulo: “Análise das ações e resultados do Projeto DH em Cena, 2016 a 2018”, enquanto Maria Elizabeth Souza Muniz: “Reflexões sobre a violência contra a criança e o adolescente na aplicação do Projeto direitos humanos em cena: disseminando informação por meio da arte cinematográfica para o enfrentamento às violações de direitos humanos”.




    Olinda Rodrigues escreve: “Formação acadêmica e direitos humanos: o estágio na extensão do PUPDH em parceria com a SEJUDH”. De outro lado, Patrícia de Jesus Araújo Alves Simões e Jucélia Katiane Campos Monteiro trazem a pesquisa: “Direitos humanos, vivências teóricas e práticas no ambiente escolar da Escola Zulima Vergolino Dias na I Gincana dos direitos humanos”.




    Raimundo Nonato Moraes Rabelo Mendes escreve: “Relato de experiência na escola pública: desafios e práticas no protagonismo dos alunos para o desenvolvimento da formação humana integral”. Douglas Pessoa dos Santos e Yan Carlos Rodrigues da Rocha são autores de: “Supervisão de estágio em serviço social: relato de experiência das contribuições do Projeto direitos humanos em cena para formação profissional”.




    Como pode-se observar, o livro reúne reflexões teóricas multidisciplinares a partir de uma experiência que articula universidade, comunidade, escola e governo. Esse tipo de material é fundamental para que possamos caminhar no sentido de produções acadêmicas mais vivas e dinâmicas e que produzam mais impacto social.




    Segundo Catherine Walsh1, a divisão cartesiana entre ser, fazer e saber, entre ciência e prática humana, permanece firme nas universidades, sem necessário confrontá-la para a construção de novos saberes. Para isso, devemos respeitar tais saberes, que têm sido considerados “não conhecimento” colocando em questão as tensões mantidas nas universidades.




    De outro lado, a defesa dos direitos humanos tem passado por profundos ataques em nossa sociedade e é relevante congratularmos tais defensores e defensoras que estão na academia, na escola, na sociedade civil, nas organizações. Se por um lado o Brasil possui um histórico de ataques aos direitos humanos, também possui um histórico de forte mobilização da sociedade civil. E é nesse lugar que devemos pensar a defesa dos direitos humanos.




    Herrera Flores2 afirma a necessidade de superar a visão convencional que tem sido imposta sobre os direitos humanos, marcadamente liberal, que o encapsula no aparato jurídico, vinculando-o a processos de luta popular na busca por fazer possível os diversos projetos de vida a partir das particularidades e diferenças de cada contexto cultural e histórico.




    Nesse contexto é salutar destacar a escola como um desses espaço de resistência, de produção de vida e de conhecimento, por isso um projeto que articula o debate sobre direitos humanos no contexto escolar é fundamental para reposicionar essa luta histórica ainda mais aliando ao cinema e arte, que transpõe as barreiras do conhecimento formal e encastelado.




    Saúdo o livro e todas as pessoas que contribuíram para sua produção, convidando todas as pessoas a lerem e disseminarem práticas de defesa dos direitos humanos.




    Luanna Tomaz




    Bacharel em Direito (Universidade Federal do Pará) e em Ciências Sociais (Universidade da Amazônia), Advogada, Mestra em Direitos Humanos (Universidade Federal do Pará), Doutora em Direito (Universidade de Coimbra - Portugal), Pós-Doutora em Direito na Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, Professora da Faculdade de Direito, do Professora do Programa de Pós-Graduação em Direito e do Programa de Pós-Graduação em Direito e Desenvolvimento da Amazônia da Universidade Federal do Pará, Coordenadora da Clínica de Atenção à Violência e do Grupo de Estudos e Pesquisas Direito Penal e Democracia.




    




    

      

        1 WALSH, Catherine. ¿Son posibles unas ciencias sociales/ culturales otras? Reflexiones en torno a las epistemologías decoloniales. Nómadas (Col). 2007. Disponible en: <http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=105115241011.


      




      

        2 FLORES, Joaquín Herrera. La reinvención de los derechos humanos. Sevilla: Atrapasueños, 2008.


      


    


  




  

    SESSÃO I – SOBRE O PROJETO DIREITOS HUMANOS EM CENA




    CAPÍTULO 1




    ANÁLISE DAS AÇÕES E RESULTADOS DO PROJETO DH EM CENA, 2016 A 2018




    Leila Silva




    José Maria Nascimento Amaral Neto




    Selli Silva




    INTRODUÇÃO




    Os dados e análises discorridas nesse artigo referem-se aos resultados quanti e qualitativos extraídos das atividades desenvolvidas pelo projeto Direitos Humanos em Cena, o qual foi elaborado e desenvolvido durante os anos de 2016 a 2018, pela Coordenadoria de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas e ao Trabalho Escravo (CTETP), vinculada à Secretaria de Estado de Justiça e Direitos Humanos (SEJUDH). A coordenadoria tem por objetivo contribuir para a garantia dos direitos humanos, promovendo e coordenando políticas de enfrentamento ao tráfico de pessoas e ao trabalho escravo. (Lei nº 7.029/2007).




    Dentre as situações que fomentaram a proposição do projeto estão os altos índices de violações de direitos sofridos, expressivamente por mulheres, crianças e adolescentes, segundo dados registrados em pesquisas no Brasil, com especificidade no Estado Pará (PETRAFI, 2002; HAZEU, 2003; 2008).




    Considera-se que a construção da Política Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas (Decreto nº 5.948/2006), processo iniciado em 2001 pelas organizações não governamentais, alcançou visibilidade gradativa na agenda pública do país, a qual é regida por um conjunto de documentos que instituem princípios, diretrizes e ações de prevenção e repressão, bem como de atendimento às vítimas dessa violação de direitos humanos.




    O I Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas, criado em 2008, direciona e orienta para a realização de ações em três eixos norteadores: 1) prevenção, 2) repressão e responsabilização, e 3) atendimento às vítimas.




    No Estado do Pará, a construção da Política de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas somente alcançou as discussões na esfera governamental, oficialmente, no ano de 2007, fomentada pela SEJUDH, através da CTETP e da Comissão Estadual de Erradicação do Trabalho Escravo (COETRAE/PA).




    A elaboração das temáticas e as metodologias utilizadas no Projeto Direitos Humanos em Cena só foram possíveis a partir do levantamento bibliográfico e documental, da base de dados da CTETP entre os anos de 2011 e 2014, da sistematização das ações e das diretrizes estabelecidas no Plano Nacional, e após inúmeras reflexões coletivas e críticas sobre as especificidades dessa violação de direitos, a qual apresenta variações entre países, estados e regiões.




    Para que haja enfrentamento dessa realidade, são exigidas ações de mobilização e articulação continuada, tanto do poder público, quanto da sociedade civil organizada e das universidades, estas últimas com suporte, sobretudo, na problematização, reflexão e proposições de políticas públicas.




    As ações estratégicas para o desenvolvimento desse projeto Direitos Humanos em Cena foram elaboradas tendo como eixo norteador a linha operativa 2 do Plano Nacional, a qual infere sobre a capacitação para o enfrentamento ao tráfico de pessoas, tendo como temáticas: Trabalho análogo a escravidão, Trabalho infantil doméstico, Tráfico de Órgão, Adoção Ilegal, Exploração Sexual e Exploração da Prostituição (BRASIL, 2006).




    Os Relatórios de Atendimentos da CTETP/SEJUDH, referentes aos anos de 2011 a 2014, apontaram que crianças/adolescentes ocupavam o segundo lugar nos atendimentos de pessoas envolvidas em situação de tráfico, ficando atrás apenas de adultos na faixa etária entre 19 e 29 anos. Diante desse contexto, considerou-se como público prioritário do projeto alunos da rede pública estadual, vinculados ao Ensino Fundamental e ao Ensino Médio, inicialmente de escolas situadas na Região Metropolitana de Belém (RMB).




    Para tanto, tornou-se fundamental o estabelecimento de parcerias institucionais, que anualmente se somavam às ações coletivas e articuladas do projeto, junto às escolas participantes. Como exemplo, citam-se as seguintes instituições: a Secretaria de Estado de Educação (SEDUC), por meio das Unidades Seduc na Escola (USEs) e da Coordenação de Ações Educacionais Complementares (CAEC); a Associação dos Magistrados da Justiça do Trabalho da 8ª Região – Pará/Amapá (AMATRA8), a partir da assinatura do Termo de Cooperação para atuação conjunta no Programa Trabalho, Justiça e Cidadania (TJC); e a Comissão de Direitos Humanos da Polícia Rodoviária Federal (PRF).




    Destacam-se, no desenvolvimento e na efetividade das ações do projeto Direitos Humanos em Cena, as parcerias institucionais estabelecidas, as dinâmicas, as orientações e os encaminhamentos dos temas apresentados, a participação dos membros da Rede de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, a direção escolar, os profissionais da educação e os alunos participantes. Essas parcerias disponibilizaram espaços para realização das formações e abertura ao diálogo. .




    Algumas escolas acolheram e possibilitaram o desenvolvimento das ações de maneira receptiva e participativa., mesmo com estruturas físicas deficientes (salas de aula em situação precária, sem ar-condicionado ou ventiladores, sem merenda escolar, falta de energia, de água, dentre outros). Ao longo de três anos o quantitativo de escolas participantes do projeto, as parcerias institucionais, as ações, os eventos realizados e as escutas de alunos das escolas foram, sistematicamente, ampliados e dinamizados, conforme será mostrado na apresentação do percurso metodológico e nos dados e gráficos comentados a seguir.




    PERCURSO METODOLÓGICO DESENVOLVIDO ENTRE OS ANOS DE 2016 E 2018




    Os processos metodológicos desenvolvidos ao longo dos três anos de realização do projeto foram aprimorados, de acordo comas demandas identificadas, respeitando as especificidades apresentadas pelo público participante em cada espaço escolar. É importante destacar que as ações do projeto visaram contribuir para a construção de conhecimentos e para o fortalecimento da Política Estadual de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas e ao Trabalho Escravo.




    As etapas de desenvolvimento perpassaram pelo mapeamento das escolas públicas, articulação com instituições parceiras, qualificação dos participantes (profissionais de educação e alunos) e relatório avaliativo para efeito de estruturação basilar.




    Os eixos temáticos iniciais tiveram como princípios norteadores as situações de violações decorridas pelo Tráfico de Pessoas e pelo Trabalho Escravo, tendo como referência dados de pesquisas de cunho nacional e regional, realizadas entre 2002 e 2008 (PETRAFI, 2002; HAZEU, 2003; 2008). A pesquisa nacional sobre Tráfico de Pessoas (2002) demonstrou que mulheres e adolescentes sofreram algum tipo de violência intrafamiliar e/ou extrafamiliar como antecedente ao aliciamento pelas redes de tráficos e que, geralmente, as famílias dessas vítimas também apresentam históricos situacionais de violências diversas (PESTRAF/2002).




    Nos três anos de realização das ações do projeto foram realizadas sessões de filmes e vídeos com temáticas diretivas e contextuais. Dentre os temas, os quais visaram contribuir para ampliação de conhecimentos e reflexões coletivas acerca dos referidos temas, citam-se violência sexual, trabalho infantil, tráfico de pessoas, violência intrafamiliar, diversidade de gênero, trabalho escravo e direitos humanos.




    Como processo de monitoramento metodológico, tanto no que se refere a apropriação de conhecimentos por parte dos participantes quanto na avaliação do projeto, foram construídos e aplicados formulários (modelos em anexo) com objetivo de identificar o perfil socioeconômico dos participantes e a compreensão dos mesmos a respeito das temáticas abordadas, assim como de levantar informações quanti-qualitativas dos resultados iniciais alcançados. Algumas dessas informações estão disponíveis no subtópico que trata dos resultados do projeto, por meio de gráficos sistematizados e analisados.




    Para ampliação de tais análises também foram utilizadas listas de frequências, fichas de avaliação, termo de autorização de uso de imagens e relatórios de atividades, possibilitando a leitura do contexto, das demandas e dos desafios apresentados para fins de reestruturação e de parcerias para a continuidade do projeto, a exemplo da Associação dos Magistrados da Justiça do Trabalho da 8ª Região – Pará/Amapá (AMATRA8), da Comissão de Direitos Humanos da Polícia Rodoviária Federal (PRF) e da Secretaria Estadual de Educação (SEDUC). Essas e outras parcerias institucionais contribuíram para o fortalecimento dos processos formativos, dos preventivos (identificação e denúncia), das orientações e do fomento de atitudes e comportamentos éticos em diálogo com os Direitos Humanos e das situações de Tráfico de Pessoas, com possibilidade de compartilhamentos de bases teóricas e reflexivas para alcance de agendas comuns em prol da ampliação e disseminação dos temas apresentados.




    Desse modo, foi possível a realização de ciclos formativos, tanto com alunos quanto com profissionais de educação dos espaços escolares participantes. Posteriormente às vivências formativas, os profissionais de educação passaram a atuar como multiplicadores, qualificando, ainda mais, suas disciplinas curriculares em consonância com as temáticas propostas pelo projeto, viabilizando a participação proativa dos estudantes nas discussões das temáticas desenvolvidas e, principalmente, na identificação de situações de violações de direitos, dentro e fora do espaço escolar.




    RESULTADOS DO PROJETO DIREITOS HUMANOS EM CENA




    Os resultados e análises que seguirão foram organizados a partir dos relatórios elaborados pela equipe técnica que esteve responsável pela execução do projeto ao longo de três anos. Os dados apresentados nas figuras abaixo são sínteses do que foi exposto nos relatórios, as quais foram construídas com uso da média aritmética simples das prevalências encontradas por escola e condensam as informações dos três anos para a realização de comparativos e análises relacionais entre as três fases do projeto.




    As figuras 1 e 2 apresentam, respectivamente, dados referentes ao sexo e idade dos estudantes participantes do projeto. Elas apontam uma expressiva participação de discentes que se autodeclararam do sexo feminino nos dois primeiros anos do projeto, tal como maior incidência de participantes na faixa etária de 10 a 15 anos.




    Figura 1 – Sexo de participantes discentes
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    Fonte: CTETP/SEJUDH (2016 a 2018)




    Figura 2 – Faixa etária de participantes discentes
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    Fonte: CTETP/SEJUDH (2016 a 2018)




    Leva-se em conta que mulheres e crianças são apontadas como a população mais vulnerável a violações de direitos, quando são considerados marcadores sociais como gênero, faixa etária e classe. Por outro lado, as mulheres são as que mais buscam meios e serviços de denúncia. Considera-se, portanto, satisfatório o alcance das atividades junto a essa população, uma vez que informa e instrumentaliza a parcela dos participantes com maior risco de experimentar violências e violações em sua história de vida (BRAGA; SOARES, 2017; ONDH, 2019; CERQUEIRA, 2021; DA SILVA RIBEIRO; DA SILVA, 2019; CUNHA, 2021; MJSP; 2021; OLIVEIRA et. al., 2022).




    No período de 2017 e 2018, o projeto sofreu alteração e passou a incluir o corpo docente das escolas parceiras como público de interesse nas formações. A figura 3 apresenta dados referente ao sexo desses docentes.




    Figura 3 – Sexo dos participantes docentes em 2017 e 2018
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    Fonte: CTETP/SEJUDH (2016 a 2018)




    Conforme está expressa na figura acima, a prevalência de homens nas formações ofertadas pelo projeto foi bastante significativa, merecendo destaque em um contexto no qual as mulheres ainda são a parcela majoritária dos agentes de identificação e notificação de violação de direitos nos serviços de recepção de denúncia (DIAS; COSTA; DE OLIVEIRA MUSSE, 2018).Um dos motivos para esse cenário são os avanços nas políticas de garantia dos direitos das mulheres, fazendo com que elas se sintam mais inclinadas e seguras a realizar denúncias de violências e violações de direitos, algo que antes eram acobertadas pela particularidade da propriedade privada ou pelo descrédito direcionado à palavra da mulher no espaço público (SAFFIOTI, 1994; FARAH, 2004).




    Pode também estar relacionado à grande participação das mulheres em ações e atividades de socioeducação realizadas em espaços e serviços socioassistenciais como por exemplo os dispositivos do Sistema Único de Assistência Social – SUAS (BRAGA; SOARES, 2017).




    Além disso, outro possível aspecto relacionado diz respeito à ausência da população masculina nos serviços de política pública, uma vez que esse afastamento se fundamenta nas estruturas machistas e patriarcais que constituem a sociedade, impedindo que os homens se façam presentes nesses espaços pelo obstáculo da assiduidade trabalhista, que impõe aos homens o papel de provedor e não de cuidador, de si e de outrem (BRAGA; SOARES, 2017).




    Dando sequência à ilustração dos dados, a figura 4 expõe os dados referentes à faixa etária dos participantes docentes, somente no ano de 2017. Isso decorreu do fato de que não foi possível obter as mesmas informações do ano posterior devido à falta de recursos humanos no último ano de execução das atividades, provocando lacunas nas aplicações de formulários e tabulação de dados.




    Figura 4 – Faixa etária de participantes docentes em 2017
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    Fonte: CTETP/SEJUDH (2016 a 2018)




    A maior incidência de participantes docentes na faixa etária que compreende 21 a 48 anos (Figura 4) nos leva a crer que o projeto alcançou professores que permanecerão mais tempo nos sistemas e redes de educação e ensino, promovendo disseminação das informações e atuando como multiplicadores por um maior intervalo de tempo, permitindo vislumbrar que as reverberações das ações realizadas terão certa continuidade.




    Isso se faz importante ao considerarmos as taxas de rotatividade de professores e profissionais nas instituições de ensino, dificultando que estejam minimamente capacitados e/ou informados sobre direitos humanos, tanto quanto instrumentalizados para a identificação, acolhimento, intervenção e notificação de situações de violência e violação de direitos humanos, principalmente no âmbito escolar. Esses aspectos também acabam por impedir a construção de vínculos, frustrando quaisquer laços de confiança com os alunos e comunidade escolar (CARVALHO, 2019; DOS SANTOS; ALBUQUERQUE, 2019).




    A Figura 5 (abaixo) apresenta dados sobre a renda familiar dos participantes discentes. Nela, podemos observar que a maioria das famílias possuía uma renda de até 2,5 salários-mínimos. Contudo, somente no relatório do ano de 2016, foram apresentados dados referentes a situação econômica da família.




    Figura 5 – Renda média familiar dos participantes discentes em 2016




    

      [image: Gráfico, Gráfico de linhas



Descrição gerada automaticamente]

    




    Fonte: CTETP/SEJUDH (2016 a 2018)




    Infelizmente, no relatório não foram apresentados dados relacionados à composição familiar e renda per capita, o que nos teria permitido fazer uma análise mais segura entre a situação econômica e as vivências e/ou percepções de violações e violências próprias e/ou de pessoas próximas.




    Abaixo, na figura 6, são apresentadas as informações sobre quem é responsável pelo sustento dos participantes discentes. Podemos perceber que para a maioria deles os responsáveis por seu sustento são pai e mãe ou pai e madrasta. Contudo, destacamos que a porcentagem de formulários em que a mãe foi indicada como provedora obteve uma diferença pequena, quando comparados com os que o pai foi identificado nessa função.




    Figura 6 – Responsável pelo sustento dos participantes discentes - 2016
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    Fonte: CTETP/SEJUDH (2016 a 2018)3




    A falta de dados sobre a composição familiar também nos impediu de realizar análises mais confiantes, uma vez que a criança ou adolescente pode viver com outras pessoas e ainda ser sustentada pelo pai ou pela mãe. A pergunta colocada no formulário não nos deixou seguros em fazer afirmações do tipo.




    Sobre a escolaridade dos responsáveis dos participantes discentes, são apresentadas, na figura 7, apenas as informações constantes no primeiro ano de execução do projeto, tendo em vista que nos anos seguintes não foram apresentados nos relatórios dados referentes à composição familiar, responsável pelo sustento, renda familiar, impedindo que análises fossem feitas sobre o perfil socioeconômico dos participantes.




    Figura 7 – Escolaridade dos responsáveis dos participantes discentes 2016
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    Fonte: CTETP/SEJUDH (2016 a 2018)




    Desse modo, concluímos que em 2016 o projeto alcançou, em sua maioria, meninas na faixa dos 12 a 15 anos, cujos responsáveis pelo seu sustento foram apontados pai, mãe e pai e madrasta, com Ensino Médio Completo, com renda mensal de até 2,5 salários-mínimos.




    Ainda assim, consideramos significativa a expressão de proximidade entre os grupos cujos responsáveis financeiros são pais ou mães para fundamentar o entendimento de que existe uma parcela significativa de mães solteiras (considerando que não foi obtida a categoria mãe e padrasto, já que este último se apresenta no relatório condensado na categoria pai).




    Por mais que nos faltem algumas informações ou dados para que possamos tecer análises mais concretas, não podemos nos distanciar da bibliografia que apresenta famílias chefiadas por mulheres com baixa escolaridade e situação econômica instável como mais vulneráveis às situações de violência e violação de direitos (BRAGA; SOARES, 2017; ONDH, 2019; MJSP, 2021).




    A figura 8, que se segue, traz informações sobre a residência dos participantes discentes ao longo dos três anos de execução do projeto. Foram três os municípios informados nos formulários, sendo possível identificar que os bairros alcançados pelo projeto são alguns dos apontados como áreas de maior índice de aliciamento para tráfico de pessoas e trabalho análogo ao escravo na cidade de Belém.




    Figura 8 – Bairros dos participantes discentes 
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    Fonte: CTETP/SEJUDH (2016 a 2018)




    De acordo com o relatório do projeto executado em 2016, os bairros de maior ocorrência de aliciamento em Belém foram Parque Verde, Jurunas, Terra Firme e Sacramenta. O projeto também alcançou o município de Ananindeua e Marituba, mas não foi indicado qualquer dado referente aos bairros de maior ocorrência de aliciamento nesses municípios, inviabilizando correlações.




    Os dados apresentados nas figuras 9 e 10 tratam da identificação de experiências de violação de direitos e/ou violências e apontam uma maior frequência de alunos que declararam não ter sofrido violações ou violências, em oposição a uma maior incidência entre os que declaram conhecer alguém que as tenha sofrido.




    Figura 9 – Sobre a vivência violência e/ou violação de direitos por
participantes discentes.
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    Fonte: CTETP/SEJUDH (2016 a 2018)




    Figura 10 – Sobre participantes discentes conhecerem alguém que sofreu violência/violação de direito – 2016
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    Fonte: CTETP/SEJUDH (2016 a 2018)




    Contudo, as figuras seguintes apontam em uma outra direção, indicando significativa ocorrência e identificação de violências e violações sofridas por estudantes e sinalizando que possivelmente o desconhecimento de características de alguns desses crimes possa dificultar ou impossibilitar a identificação ou percepção das ocorrências ao longo de suas histórias de vida.




    Ao serem questionados sobre os tipos de violência que já teriam sofrido, as três modalidades de violação e/ou violência mostradas na Figura 11 se sobressaíram dentre as demais (assédio, violência verbal, violência escolar, entre outras) declaradas pelos participantes.




    Devido à gradativa redução de recursos humanos na equipe de execução do projeto nos anos seguintes, não foram coletados e nem apontados, nos relatórios dos anos de 2017 e 2018, dados que permitam o comparativo de outros tipos de violência vividas pelos participantes que não o tráfico de pessoas.




    Figura 11 – Violências e/ou violações de direto de maior incidência declaradas como sofridas pelos participantes discentes em 2016
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    Fonte: CTETP/SEJUDH (2016 a 2018)




    É importante considerar que a falta de informação sobre determinada violência ou violação de direito dificulta a percepção das vítimas, muitas vezes contribuindo para a baixa notificação e denúncia de casos. Isso decorre da inabilidade das pessoas em perceber a si ou a alguém próximo que esteja vulnerável à situação violenta ou violadora (BRILHANTE; JORGE, 2020; SOBRINHO et al., 2020; MACEDO 2021)




    Nos formulários direcionados aos professores participantes em 2017 constavam questionamentos sobre sua percepção acerca de possíveis violências e/ou violações de diretos vividas pelos discentes, podendo ser denunciadas pelos próprios alunos ou identificadas pelos professores no dia a dia em sala de aula e dependências da escola. É o que aponta a figura 12, abaixo.




    Figura 12 – Percepção dos professores sobre possíveis casos de homofobia sofridos por alunos nas escolas em 2017




    

      [image: Gráfico, Gráfico de caixa estreita



Descrição gerada automaticamente]

    




    Fonte: CTETP/SEJUDH (2016 a 2018)




    Sobre a percepção dos professores acerca de experiências e violências baseadas em homofobia vivenciadas por discentes, a figura 12 mostra que houve uma diferença de 7% entre respostas “SIM” E “NÃO”. Desse modo, é possível inferir que a falta de conhecimento sobre gênero e sexualidade, a religião e ou valores pessoais podem interferir no julgamento dos profissionais da escola enquanto fatores atravessadores, promovendo certo descaso sobre tais modalidades de violação de direito ou, em alguns casos, configurando esses próprios profissionais como agentes de violação e violência no espaço escolar (SANTOS; CERQUEIRA-SANTOS, 2020; BERNARDES, 2021).




    Sobre a percepção dos professores acerca de possíveis situações de tráfico de pessoas vividas por alunos (Figura 13) a prevalência foi de que não houve identificação de situações nessa modalidade de violação.




    Figura 13 – Percepção dos professores sobre possíveis casos de tráfico de pessoas sofridos por alunos nas escolas em 2017
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    Fonte: CTETP/SEJUDH (2016 a 2018)




    Uma das possíveis explicações que podemos inferir para esse resultado é a falta de informação sobra a temática, que promove uma carência de perícia para identificação das ocorrências a partir de relatos, de comentários ou até de queixas corriqueiras dos alunos.




    Quanto aos professores foi questionado quais as violações e/ou violências identificadas como sendo as mais frequentes entre os alunos durante as atividades escolares, algumas das modalidades apontadas (Figura 14) não estavam no rol de temas escolhidos para a realização das oficinas.




    Figura 14 – Percepção dos professores sobre as violências
vivenciadas por alunos 
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    Fonte: CTETP/SEJUDH (2016 a 2018)




    Dentre os tipos de violências apontados pelos professores, somente “violência intrafamiliar” foi tema de oficina realizada pelo projeto, sendo abordada nas atividades focadas em violência doméstica.




    Esses dados nos fazem refletir sobre a importância da educação em direitos humanos e na necessidade de mais iniciativas que tenham como objetivo a disseminação de conhecimento acerca do que são violações de direitos. Seja por meio de estratégias que institucionalizam a educação em direitos humanos nos sistemas de educação formal, seja produzindo mais espaços de educação não formal com essa missão.




    Segundo o panorama sobre a educação em direitos humanos no Brasil, levantado pelo Instituto Aurora, o Pará foi um dos Estados em que não foi possível mensurar seu avanço ou ações com foco em educação em direitos humanos por falta de informações públicas de acesso fácil e livre que pudessem fornecer uma visão do que vinha sendo feito pelos governos estadual e municipal (DA SILVEIRA; SENESI; BRAVOS, 2021).




    Buscando medir a efetividade das oficinas em 2017, foi realizado um mapeamento do nível de informação dos alunos sobre tráfico de pessoas durante a execução do projeto em seu segundo ano. Neste intuito, o mesmo questionário foi aplicado no primeiro e no último mês de atividades, produzindo os dados apresentados na figura 15.




    Figura 15 – Comparativo do nível de informação dos participantes discentes sobre Tráfico de Pessoas em 2017
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    Fonte: CTETP/SEJUDH (2016 a 2018)




    Em 2018, entretanto, como mostrado na figura 16, foi realizado apenas o mapeamento do nível de informação de estudantes sobre o tema, no primeiro mês de atividade. Além disso, no primeiro ano não foi realizada nenhuma avaliação, nesses termos, o que acaba por impossibilitar uma avaliação comparativa sobre a efetividade das oficinas nas diferentes fases do projeto.




    Gráfico 16 – Nível de informação dos participantes discentes sobre Tráfico de Pessoas no início das atividades em 2018
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    Fonte: CTETP/SEJUDH (2016 a 2018)




    O processo avaliativo das oficinas deu-se por questionários aplicados aos participantes discentes contendo perguntas acerca da qualidade das oficinas e dos recursos metodológicos, usando classificações de satisfação (ótimo, bom, regular ou ruim), somente no primeiro ano de execução. Os dados foram tratados e sistematizados por escola e apresentados nas Figuras 17 e 18.




    Figura 17 – Avaliação das atividades por oficina (média por escola) - 2016
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    Figura 18 – Avaliação dos Recursos Metodológicos por oficina 
(média por escola) – 2016
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    Fonte: CTETP/SEJUDH (2016 a 2018)




    Nesse mesmo questionário, foram levantados pontos positivos, negativos, sugestões e outros temas que gostariam que fossem debatidos. Os dados das três escolas foram condensados e sistematizados nas Figuras 19, 20, 21 e 22, que apresentam as indicações de maior incidência.




    Figura 19 – Pontos positivos apontados pelos participantes
discentes em 2016
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    Fonte: CTETP/SEJUDH (2016 a 2018)




    Entre os pontos positivos apontados pelos alunos e mais significativos foram os recursos pedagógicos ligados ao uso de filmes e vídeos e as atividades realizadas nas oficinas como jogos e sketch cênicas, que agradaram bastante os participantes.




    Outro ponto positivo importante foi o reconhecimento da expertise dos parceiros palestrantes vindos das instituições colaboradoras do projeto, como Ministério Público do Trabalho, Superintendência Regional do Trabalho, Polícia Federal, Associação dos Magistrados do Trabalho da 8 ª Região, Defensoria Pública da União, dentre outros já citados.




    A dinâmica interativa dos palestrantes com os participantes também foi indicada como ponto positivo, assim como a apresentação de casos reais que davam maior força ao conteúdo teórico trazido pelos profissionais.




    Figura 20 – Pontos negativos apontados pelos participantes discentes em 2016
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    Fonte: CTETP/SEJUDH (2016 a 2018)




    Um dos pontos negativos mais significativos foram os recursos didáticos utilizados, uma vez que os alunos apontaram a extensão de tempo das oficinas e palestras. Além disso, também foi apontado o fato de alguns dos filmes exibidos serem legendados e algumas das apresentações trazerem linguagens “muito técnicas”.




    Outro ponto negativo de grande importância foi quanto à infraestrutura, sinalizando dificuldades com a climatização das salas em duas das escolas e problemas com a rede elétrica, que inviabilizaram a realização de algumas atividades em uma das instituições, bem como a falta de alimentação e água em uma das escolas com funcionamento em tempo integral.




    Dentre os demais pontos negativos, foram citados a participação de pessoas que vivenciaram violências e violações de direitos contribuindo com relatos de experiência, o que foi explicado que por se tratar de temas muito delicados, não é ético o convite à sobreviventes ou vítimas para uma situação de exposição como uma palestra. Assim como a conduta dos alunos durante as oficinas e palestras, que acabam não estando sob o controle da equipe que realiza o projeto, mas dos próprios alunos participantes.




    Um ponto negativo que teve baixa incidência, mas chamou atenção, foi a indicação da diversidade de gênero enquanto um tema desagradável. Não foram realizados levantamentos sobre religião ou orientação sexual no primeiro ano de projeto, inviabilizando uma análise correlata com outros marcadores que pudessem trazer indícios do que está na base da indicação do tema como algo desagradável.




    Figura 21 – Sugestões apontadas pelos participantes discentes em 2016
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    Fonte: CTETP/SEJUDH (2016 a 2018)




    Dentre as sugestões apontadas pelos alunos, a de maior incidência foi a importância da alimentação para os alunos da escola de tempo integral. Seguida pelo desejo de que outros temas fossem trazidos para novas oficinas e que estas fossem mais dinâmicas, contendo jogos e atividades que envolvessem mais os alunos.




    Outra sugestão importante foi expressa pelo desejo de que o projeto fosse algo contínuo e permanente dentro das escolas. O que acaba criando certa conexão com a sugestão de que o projeto e as oficinas promovessem produtos que envolvam mais os alunos e a comunidade escolar, como feiras culturais e atividades externas onde os próprios alunos pudessem criar materiais, vídeos, apresentações sobre os temas trabalhados nas palestras e oficinas.




    E, por fim, menos incidente, mas significativa foi a sugestão de que mais psicólogos participassem das atividades, o que pode ser relacionado à possíveis incômodos que as temáticas porventura tenham gerado nos participantes, seja por experiências relacionadas aos temas ou até mesmo para a escuta de possíveis denúncias incitadas pelo conhecimento adquiridos nas atividades. Em suma, a figura 22 apresenta a incidência dos temas de interesse apontados pelos alunos para novas oficinas.




    Figura 22 – Sugestão de temas para as próximas oficinas apontadas pelos participantes discentes em 2016
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    Fonte: CTETP/SEJUDH (2016 a 2018)




    Sobre os temas sugeridos para oficinas futuras, os mais prevalentes foram tráfico de pessoas, direitos humanos e racismo. É possível inferir que tráfico de pessoas e direitos humanos apareçam mais incidentes ao considerarmos que a própria equipe de execução, por atuar diretamente com a temática e fazer parte de uma secretaria de direitos humanos, acabe estimulando mais a curiosidade dos alunos por esses temas. Nesse sentido, o racismo configura um dado que nos alerta para as questões raciais vividas no espaço escolar. Contudo, em nenhum dos anos foram levantados dados referentes à raça dos participantes.




    Por fim, a figura 23 apresenta a incidência de participação dos alunos de maio a dezembro de 2016, sistematizado por escola.




    Figura 23 – Frequência dos participantes discentes em 2016
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    Fonte: CTETP/SEJUDH (2016 a 2018)




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Os esforços em sistematizar os resultados do projeto apresentado ao longo de todo esse capítulo têm o objetivo de contribuir com pessoas, equipes, grupos e organizações que pretendem dar continuidade no trabalho cotidiano e incessante de informação e qualificação da população em geral sobre direitos humanos e as inúmeras situações de violação desses direitos.




    Apesar dos obstáculos e dificuldades encontrados ao longo do processo, o acolhimento e a participação da gestão e da comunidade escolar foram indispensáveis para o desenvolvimento do projeto, fornecendo todo suporte possível para a realização das ações nas escolas.




    Nos três anos de desenvolvimento do projeto os desafios cresceram, o público-alvo foi ampliado, ocorreram mudanças nas escolas participantes, mas atrelado a isso houve um aumento das parcerias interinstitucionais e a concretização de termos de colaboração. Tudo isso possibilitou a ampliação de informações sobre tráfico de pessoas, das escutas de alunos sobre situações de violações de direitos, do repasse de orientações de locais e dos encaminhamentos de denúncias. Nesse sentido, o fortalecimento e a ampliação das parcerias institucionais em todas as esferas públicas, mostrou-se fundamental para a garantia e a efetividade do projeto, permitindo o processo de multiplicação de informações junto à rede de apoio e à comunidade escolar, produzindo habilidades voltadas para a identificação de violações de direitos humanos por parte do público participante.




    Os dados apresentados nas figuras mostram que houve a satisfação do objetivo do projeto, que era alcançar as parcelas da população mais vulneráveis à situações de violações de direitos, mesmo que os dados estejam um tanto incompletos devido à dificuldade de recursos humanos na execução das atividades ao longo dos três anos do projeto.




    Por fim, as informações obtidas através dos formulários de avaliação das oficinas apontaram os pontos vulneráveis na execução do projeto, o que proporciona subsídios para a construção de projetos futuros com menos surpresas e maior preparo para os possíveis obstáculos a serem enfrentados.
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foi OTIMO.
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Helena Guilhon declararam que seu grau de
satisfagdo com as oficinas foi BOM.
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